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Resumo 
  

No presente projeto, foi estudada a contribuição tóxica dos pequenos corpos 

d’água afluentes às praias de Santos e São Vicente. Foram selecionados oito pontos 

de coleta em Santos e sete em São Vicente, que foram amostrados em quatro 

campanhas, realizadas entre os meses de março e outubro. Forma medidos os 

principais parâmetros físico-químicos (pH, condutividade, salinidade, oxigênio 

dissolvido, temperatura, cloro total e nitrogênio amoniacal total) e realizados testes 

de toxicidade com o crustáceo Daphnia similis. Os resultados indicam que houve 

contribuição tóxica efetiva para as praias, de cinco dos 15 corpos hídricos 

amostrados, em pelo menos uma ocasião. Não foi constatada variabilidade temporal 

significativa, mas as duas primeiras campanhas, realizadas nos meses de chuvas 

mais abundantes e de temperaturas mais elevadas, apresentaram maior toxicidade. 

Não houve relação direta entre a toxicidade das amostras e os parâmetros físico-

químicos medidos, mas os níveis de nitrogênio amoniacal se mostraram bastante 

elevados (1,5 ppm ou mais). Espera-se que os resultados obtidos durante o projeto 

possam fornecer subsídios para o controle adequado das fontes de contaminação 

das praias e seu saneamento. 

 

Palavras-chave: riachos, Baía de Santos, toxicidade, poluição aquática, Daphnia 

similis 
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Abstract 
 
 The main purpose of this project was to study the toxic contribution of small 

water bodies for the beaches of Santos and São Vicente cities. Water samples were 

collected from natural and artificial water channels at 15 sites, from March to October 

2005. Each site was sampled four times. Samples were physically and chemically 

analyzed for some parameters: pH, conductivity, dissolved oxygen, temperature, 

salinity, presence of chlorine and total ammonia contents. The Daphnia similis 48-h 

immobilization bioassays were carried out to evaluate the toxicity of pollutants in the 

environment. The results evidenced the existence of toxic contribution in five water 

bodies, in at least one time. On the other hand, no significant temporal variability was 

found. Moreover, during the first months, when temperature was higher and the rains 

more abundant, the toxicity was greater. The levels of ammonia were very high in 

many samples (1,5 ppm or greater), however, there was not any direct relationship 

between the toxicity of the samples and the physical-chemical parameters. Since 

acute toxicity was detected, actions aiming to control the pollution sources and 

guarantee the beaches sanitation must be taken. 

 

Keywords: rivers, Santos Bay, toxicity, water pollution, Daphnia similis 



  

Sumário 
 

1. Introdução e revisão da literatura............................................................06 

2. Objetivos..................................................................................................11 

3. Material e métodos..................................................................................12 

4. Resultados...............................................................................................16 

5. Discussão.................................................................................................28 

6. Conclusões...............................................................................................35 

7. Referências bibliográficas.........................................................................36 

8. Anexo I: Tabelas originais dos testes de toxicidade de Santos................40 

9. Anexo II: Tabelas originais dos testes de toxicidade de São Vicente ......42 

10. Anexo III: Fotos de alguns pontos de coleta em Santos.........................44 

11. Anexo IV: Fotos de alguns pontos de coleta em São Vicente.................45 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



  

1. Introdução e revisão de literatura 
 

Tradicionalmente, os métodos utilizados para proteger os sistemas aquáticos 

dos impactos antropogênicos se baseavam no controle do fluxo de águas residuais e 

outras fontes de poluição, através do monitoramento da concentração de oxigênio 

dissolvido nas águas receptoras. Posteriormente, maior atenção passou a ser 

dispensada aos poluentes que causam prejuízos devido aos seus efeitos tóxicos 

(Blum & Speece, 1990), porém apenas recentemente começaram a ser utilizadas 

abordagens que medem os efeitos biológicos dos poluentes (Abessa, 2002). Nesse 

contexto, estão inseridos os testes ecotoxicológicos, que podem ser usados tanto 

para se determinar o efeito potencial dos contaminantes sobre o ambiente, quanto 

para prever os níveis seguros de substâncias no ambiente (Sverdrup et al., 2002).  

Dentre os organismos mais usados em testes ecotoxicológicos, o 

microcrustáceo Daphnia similis, conhecido como pulga d’água (ilustração 1), é 

indicado para avaliação da qualidade de cursos de água doce, devido a sua 

sensibilidade a contaminantes e boa precisão (Bertoletti et al., 1992; Carvalho et al., 

1998; Dewhurst et al., 2002; Zagatto & Goldstein, 1991). Esse cladócero atua na 

cadeia alimentar como consumidor primário, alimentando-se por filtração de material 

orgânico particulado (Knie & Lopes, 2004). Segundo Sakai (2005), os efeitos tóxicos 

de águas pluviais podem ser bem caracterizados por meio de testes de toxicidade 

aguda com D. similis. A resposta dos testes feitos com Daphnia, em 80% dos casos, 

está na mesma ordem de magnitude daquela apresentada por outros 

microorganismos, tais como rotíferos e microalgas (Radix et al., 2000). 

 

 
Ilustração 1 - Exemplar do microcrustáceo Daphnia similis 



  

Além disso, Dewhurst et al. (2002) constataram que os biotestes com dáfnias 

e bactérias fosforescentes (Microtox), devido a sua precisão, limites de respostas, 

facilidades de uso e significância ambiental, eram os mais indicados, dentre quatro 

diferentes tipos de testes analisados, para estimar a toxicidade de corpos de água. 

Os testes ecotoxicológicos podem ser, quanto ao ciclo de vida do organismo 

utilizado, agudos ou crônicos. Os testes agudos geralmente expressam efeitos mais 

drásticos, como percentuais de morte ou imobilidade dos organismos expostos; 

nesse caso os efeitos ocorrem somente numa fase de vida dos organimos-teste. Já 

os testes crônicos envolvem mais que uma fase de vida do organismo, medindo, 

entre outros, a capacidade reprodutiva, as taxas de crescimento e as respostas em 

nível de sub-organismo. Tanto os testes agudos, quantos os crônicos, podem ser 

estáticos (é mantida a mesma solução ao longo do período de teste), recirculatórios 

(a solução passa por um filtro ou aparato que mantenha a qualidade da água), 

renovados (a solução da amostra é trocada periodicamente) ou de fluxo contínuo (a 

solução da amostra é constantemente renovada). Os testes agudos do tipo estático 

são mais simples e necessitam de menos equipamentos, sendo, portanto, menos 

custosos. Cooman et al. (2005) consideram limitado um experimento estático, devido 

à composição da água permanecer a mesma durante o período de teste, enquanto 

em campo pode variar continuamente. Contudo, essa variação na composição 

hídrica no campo tende a diminuir os efeitos dos contaminantes sobre os 

organismos. Portanto, os testes estáticos são mais indicados, pois tendem a 

superestimar a toxicidade (Mitchell et al., 2002). Esse tipo de teste tem sido usado 

para estabelecer níveis seguros de emissão dos contaminantes, garantindo a 

proteção da vida aquática. 

Os testes ecotoxicológicos podem ser usados para avaliar o potencial tóxico 

de substâncias isoladas, combinadas, efluentes complexos e ainda amostras 

ambientais contendo misturas de contaminantes. Quando utilizados com misturas, 

possuem a vantagem de estimar o resultado das múltiplas interações que ocorrem 

entre os contaminantes (Abessa, 2002; Cooman et al., 2005; Dewhurst et al., 2002 e 

Knie & Lopes, 2004). Os resultados dessas combinações podem produzir efeitos 

aditivos, sinérgicos ou antagônicos. Efeitos aditivos podem ser definidos como a 

soma simples dos efeitos de cada poluente. Os efeitos sinérgicos ocorrem quando a 

presença de um poluente potencializa a ação de outro (ou outros) e são mais 
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complexos, sendo pouco compreendidos até o momento (Mitchel et al., 2002). Já os 

efeitos antagônicos, mais raros, ocorrem quando a presença de um poluente inibe os 

efeitos de outro. Nesse caso, o potencial tóxico de uma amostra pode ser 

mascarado. 

Segundo Johnson et al. (2004), os mecanismos de ação dos efeitos tóxicos 

causados por descargas de poluentes nos corpos hídricos incluem ainda narcose, 

desacoplamento da fosforilação oxidativa, inibição da atividade da enzima acetil-

colinesterase, desregulação bioquímica, stress oxidativo, irritação de membranas, 

convulsão do sistema nervoso central, interrupção na respiração, inibição da divisão 

celular e inibição fotossintética. 

Sprague (1985) identificou algumas das características bióticas que mais 

afetam a toxicidade, tais como tipo de organismo, espécie, estágio de vida, tamanho 

do indivíduo, estado nutricional, mudanças sazonais na fisiologia e aclimatação. Já 

os fatores abióticos incluem temperatura da água, pH, conteúdo de oxigênio 

dissolvido, salinidade ou dureza, sólidos suspensos, intensidade luminosa e foto-

período. Diante de tantas variáveis, a padronização dos testes visa diminuir a 

variabilidade individual dos organismos a serem utilizados, minimizando as 

interferências externas. Indivíduos jovens, como exige a norma (CETESB, 1997), são 

mais sensíveis do que aqueles com idade mais avançada (Perrin et al., 1992). Além 

disso, a medição dos principais fatores abióticos permite descartar os resultados 

toxicológicos de testes nos quais as características físico-químicas medidas não 

tenham sido satisfatórias. 

Além dos parâmetros físico-químicos básicos, podem ser realizadas análises 

químicas mais completas das amostras usadas nos biotestes. No entanto, amostras 

ambientais podem conter inúmeras substâncias. Segundo Bay et al. (1996), cerca de 

25% dos contaminantes que atingem a Baía de Santa Monica, na Califórnia, são 

provenientes de águas pluviais. Sendo assim, seria muito difícil, através de análises 

químicas, especificar os agentes responsáveis pela contaminação de uma amostra. 

Além disso, a toxicidade da mistura de químicos é muito mais complexa do que o 

efeito de cada substância separadamente, por isso, as análises químicas não devem 

ser usadas isoladamente na previsão dos efeitos tóxicos no ambiente (Mitchell et al., 

2002; 1992; Lambolez et al., 1994; Cooman et al., 2005 e Zagatto & Goldstein, 

1991). Os testes ecotoxicológicos são capazes de detectar os efeitos tóxicos 
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resultantes das interações das substâncias presentes na amostra como um todo 

(Bertoletti et al., 1992; Cooman et al., 2005; Dewhurst et al., 2002; Knie & Lopes, 

2004; Abessa, 2003).  

Outra dificuldade do uso isolado de análises químicas, segundo Dewhurst et 

al. (2002), seria inferir, a partir das concentrações químicas, os efeitos biológicos, 

com o propósito de deduzir os riscos; enquanto os biotestes podem permitir acesso 

direto à toxicidade de um corpo hídrico. Muitas vezes, os sistemas biológicos reagem 

a concentrações de substâncias bem abaixo dos limites de detecção por métodos de 

análise química (Knie & Lopes, 2004). 

Como a maior parte da população brasileira vive em cidades costeiras, nas 

quais o despejo de efluentes é feito próximo à orla, a população e os turistas ficam 

expostos aos seus efeitos. Isso porque os municípios não possuem sistemas 

adequados de saneamento básico; quando existentes esses sistemas são precários, 

apresentando ineficiência tanto na coleta como no tratamento dos esgotos. Nesse 

contexto, a Baía de Santos apresenta um quadro sério de poluição hídrica, que tem 

sido lentamente revertido nos últimos anos, com algumas medidas, como a 

instalação do emissário submarino para disposição oceânica do esgoto. Porém, a 

questão dos rios e canais ainda não foi completamente resolvida, tendo sido 

adotadas apenas algumas ações paliativas, como a construção de comportas nos 

canais da cidade de Santos. As águas dos canais, quando as comportas estão 

fechadas, são direcionadas à estação de pré-condicionamento de esgoto e, 

posteriormente, ao mar, via emissário submarino. No geral, essa medida melhorou 

as condições de balneabilidade das praias. No entanto, em períodos de chuvas 

abundantes, freqüentes na região, as comportas são abertas e o conteúdo dos 

canais é lançado diretamente nas praias. Os demais corpos de água de drenagem 

urbana, localizados em São Vicente e na divisa com a cidade de Santos, fluem 

constantemente para as praias, não possuindo comportas retentoras de fluxo. 

Esses corpos de água afluentes para as praias, tanto de Santos, como de São 

Vicente, são periodicamente analisados pela CETESB quanto aos níveis de 

coliformes. Os resultados de duas campanhas realizadas em 2004 indicaram que, 

em Santos, 95% das amostras não atenderam à legislação e, em São Vicente, 100% 

das amostras não atenderam à legislação vigente para limite de coliformes 

termotolerantes. Os estudos comprovam a falta de cumprimento da legislação 
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vigente, e demonstram a inexistência de qualquer melhoria na situação desses 

corpos de água nos últimos anos. Pelo contrário, em São Vicente, as análises de 

coliformes fecais indicam que houve uma piora de 2003 para 2004 (CETESB, 2004). 

Os resultados obtidos pela CETESB deixam claro que esses cursos d’água recebem 

despejos de esgoto sem o devido tratamento e podem comprometer a saúde pública, 

a balneabilidade e a pesca.  

A existência de esgoto e de águas pluviais nesses corpos de água indica a 

possibilidade de ocorrer contaminação química e, portanto, risco de toxicidade. A 

presença de esgoto é comprovada pelas análises microbiológicas feitas pela 

CETESB, porém, normalmente, essas emissões não são compostas somente por 

matéria orgânica, mas também por substâncias químicas variadas, contidas em 

produtos de limpeza e de higiene pessoal, além de diversos compostos, como 

resíduos de remédios e hormônios. As águas pluviais também contribuem para a 

degradação desses corpos hídricos, visto que carregam contaminantes presentes 

nas ruas da cidade. Sendo assim, os testes de toxicidade são necessários para 

indicar a carga tóxica potencial que pode chegar às praias por esses corpos d’água, 

estimando os riscos ao ambiente e dando subsídios para a elaboração de medidas 

de controle. 

No Brasil, a regulamentação do uso de testes de toxicidade, em âmbito 

federal, é bastante recente, tendo sido incorporado à legislação apenas neste ano – 

Resolução CONAMA 357/2005 (Brasil, 2005). Até então, apenas alguns estados 

previam o uso de bioensaios na avaliação e controle da qualidade das águas, como 

São Paulo, através da Resolução SMA 03, de 22/02/2000.  
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2. Objetivos 
 

O objetivo geral do presente estudo foi avaliar a qualidade dos corpos d’água 

que desembocam nas praias de Santos e São Vicente, por meio de testes de 

toxicidade com o crustáceo Daphnia similis e análises dos seguintes parâmetros 

físico-químicos: temperatura, pH, salinidade, condutividade, oxigênio dissolvido, 

teores de cloro total e teores de nitrogênio amoniacal total. Como objetivos mais 

específicos, estão analisar a contribuição tóxica desses corpos d’água para as 

praias, avaliar a variação temporal da carga tóxica carregada para as praias e 

comparar a toxicidade presente com os parâmetros físico-químicos medidos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

3. Material e Métodos  
 

Foram realizadas oito campanhas de amostragem de água, nos corpos 

hídricos da região de Santos e São Vicente, de forma alternada (quatro campanhas 

em cada município). Foram definidos oito pontos de coleta em Santos e sete em São 

Vicente, conforme apresentado na tabela 1, ilustração 2 e nos anexos III e IV. Os 

pontos localizados em Santos foram amostrados nos meses de março, abril, junho e 

agosto, enquanto os pontos de São Vicente foram amostrados em março, maio, julho 

e outubro.  

Tabela 1 - Pontos de coleta em Santos e São Vicente 

Cidade Pontos de coleta 

Santos 1- Canal 1 (José Menino) 

Santos 2- Canal 2 (Gonzaga / José Menino) 

Santos 3- Canal 3 (Boqueirão / Gonzaga) 

Santos 4- Canal 4 (Embaré / Boqueirão) 

Santos 5- Canal 5 (Aparecida / Embaré) 

Santos 6- Canal 6 (Ponta da Praia / Aparecida) 

Santos 7- Canal 7 (Ponta da Praia) 

Santos  8- José Menino – divisa Santos / São Vicente 

São Vicente 9- Itararé – divisa Santos / São Vicente 

São Vicente 10- Itararé – Av. Manoel da Nóbrega, 1427 

São Vicente 11- Itararé – Av. Manoel da Nóbrega, 1118 

São Vicente 12- Itararé – Posto de salvamento 2 

São Vicente 13- Milionários – Av. Manoel da Nóbrega, 30 

São Vicente 14- Córrego do Sapateiro 

São Vicente 15- Milionários – Rua Pedro Correa 

 



  

 

 
Ilustração 2 – Localização dos pontos de coleta na baía de Santos  

 

As coletas foram feitas utilizando um balde plástico, e as amostras foram 

imediatamente acondicionadas em garrafas de plástico descartáveis de 500 ml. Em 

campo, foi medida a temperatura da água recém coletada, com o uso de um 

termômetro com precisão de 1 ºC. Em seguida, as amostras foram levadas ao 

laboratório, onde foram iniciados os experimentos. A segunda campanha de Santos 

(coleta de 11/04/05), e a segunda campanha de São Vicente (09/05/05), tiveram as 

amostras resfriadas, em refrigerador, até o dia seguinte, quando foram montados os 

testes. Na terceira campanha de São Vicente (27/07/05), as medições de cloro de 

todos os pontos e de N-amoniacal de alguns pontos (13, 14, 15, controle e água 

destilada) foram efetuadas no dia posterior à coleta, quando foram repostos os 

respectivos reagentes, que haviam se esgotado. Nas demais campanhas os 

experimentos foram iniciados no mesmo dia da coleta, não havendo necessidade de 

procedimentos mais específicos para o acondicionamento das amostras. 
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Em laboratório, foram medidos os seguintes parâmetros físico-químicos: pH, 

com auxílio de pHmetro digital (precisão de 0,01); salinidade, por meio de 

refratômetro manual (precisão de 1‰); condutividade, por meio de condutivímetro 

digital (precisão de 1 mV); oxigênio dissolvido, teores de cloro total e nitrogênio 

amoniacal total, por meio de medidas colorimétricas. As medidas do teor de oxigênio 

dissolvido foram feitas pelo método de Winckler (APHA/AWWA/WEF, 1998), 

modificado para pequenas amostras, enquanto o nitrogênio amoniacal total foi 

determinado pelo método colorimétrico de Koroleff (1970). Já o método usado para 

detectar a presença de cloro livre foi descrito em APHA/AWWA/WEF (1998).  As 

amostras que apresentaram salinidade acima de 1‰ foram diluídas com água 

destilada. A partir da segunda campanha de São Vicente, realizada em 09/05/05, 

foram incorporadas as medições dos parâmetros físico-químicos da água usada no 

grupo controle e da água de diluição das amostras com salinidade alta; além de 

medição da salinidade das amostras diluídas, para verificar se alcançaram a 

salinidade máxima exigida (1‰). 

Os testes de toxicidade foram conduzidos segundo a Norma CETESB L5.018 

(CETESB, 1997), utilizando jovens do crustáceo Daphnia similis. Foram preparadas 

quatro réplicas por concentração. Na terceira campanha de São Vicente, utilizou-se 

apenas três réplicas para a maioria dos pontos, pois a quantidade de organismos-

teste foi insuficiente. Os testes foram conduzidos em tubos de ensaio com 

capacidade para 15 ml, contendo 10 ml de solução-teste e cinco organismos cada. O 

sistema foi mantido a 20 ± 2ºC, sem que os animais recebessem alimentação. Nas 

primeiras campanhas, as amostras foram mantidas em uma sala refrigerada com ar 

condicionado, já nas campanhas realizadas em julho, agosto e outubro, as amostras 

foram acondicionadas em um câmara de germinação a 20°C, com fotoperíodo de 16 

horas de luz. Após 48 horas, foi feita a contagem dos organismos imóveis em cada 

réplica. O grupo controle (água sem contaminação) foi exposto à própria água de 

cultivo, feita no Laboratório de Ecotoxicologia da Universidade Santa Cecília, 

fornecedor dos organismos-teste. Para as amostras diluídas, devido a salinidade, 

foram preparadas mais quatro réplicas para o experimento.  

Os resultados foram analisados estatisticamente, usando teste t’Student, para 

comparação das amostras com o controle, e análise de variância (one-way ANOVA), 

seguida de comparação múltipla de Tukey (Zar, 1984), visando determinar 
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diferenças entre a toxicidade das diferentes amostras testadas. A variabilidade 

temporal da toxicidade das amostras de cada ponto foi analisada através de 

comparações entre os resultados de cada campanha (presença / ausência de 

toxicidade). 
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4. Resultados  
 
- Santos 
 Na região de Santos, foram realizadas quatro campanhas de coleta, nos dias 

08/03/05, 11/04/05, 14/06/05 e 23/08/05. 

 Na primeira coleta (08/03/05), as amostras apresentaram pH variando de 7,32 

a 7,57; exceto aquela coletada no ponto 8, cujo pH foi 9,14 (tabela 2). Apenas a 

amostra 7 apresentou salinidade acima de 1‰, sendo necessária sua diluição em 

água destilada. Quanto ao nitrogênio amoniacal total, os valores mais altos foram 

apresentados pelos pontos 2, 3, 4 e 7 (N-amoniacal ≥ 1,5 ppm). O teor de oxigênio 

dissolvido se mostrou elevado em todas as amostras (11 ppm). Foi detectada a 

presença de cloro na maioria das amostras, com exceção do ponto 8. Neste local, a 

temperatura da água foi superior à das demais amostras, provavelmente devido à 

pequena profundidade (poucos centímetros) e pela baixa velocidade de circulação 

da água (ilustração C do Anexo III).  

No primeiro experimento, foi observada imobilidade significativa nos pontos 3, 

4, 5, 7 e 7d (ilustração 3); sendo considerada, portanto, a presença de toxicidade 

nesses pontos. Não foi observada imobilidade no grupo controle.  

 

Tabela 2 - Parâmetros físico-químicos da primeira campanha de Santos (08/03/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2  
Ponto Local 

(°C) 
pH 

‰ (mv) (ppm) (ppm)
Cloro

1 Canal 1 26,0 7,30 0 -26 1,0 11 + 

2 Canal 2 26,0 7,32 0 -29 1,5 11 + 

3 Canal 3 25,5 7,38 0 -31 >1,5 11 + 

4 Canal 4 25,5 7,42 0 -32 >1,5 11 + 

5 Canal 5 26,0 7,57 1 -41 0,75 11 + 

6 Canal 6 25,0 7,42 0 -33 1,0 11 + 

7 Canal 7 25,0 7,38 5 -31 1,5 11 + 

8 Divisa-

Santos 

29,0 9,14 1 -128 0,5 11 - 

 



  

 A segunda campanha em Santos foi iniciada em 11/04/05. O pH das amostras 

variou de 7,43 a 7,71; com exceção, novamente, da amostra do ponto 8 (tabela 3). A 

salinidade da água nos pontos 2 e 7 ultrapassou 1‰, sendo necessária a diluição 

dessas amostras. O nitrogênio amoniacal apresentou variação entre 0,75 e 1,5 ppm, 

com valores mais elevados nas amostras dos pontos 1, 2, 3, 4 e 7. O teor de 

oxigênio dissolvido variou entre 6 e 11 ppm, sendo os níveis mais baixos 

encontrados nas amostras 4, 5 e 6. A presença de cloro foi detectada nas amostras 

dos pontos 1, 2, 3, 5, 7 e 8. A água apresentou temperatura mais elevada (29,0 °C) 

no ponto 8. 

Nenhuma amostra foi considerada tóxica nessa campanha (ilustração 3). As 

maiores taxas de imobilidade foram de 10% em algumas amostras, incluindo o grupo 

Controle. 

 

Tabela 3 - Parâmetros físico-químicos da segunda campanha de Santos (11/04/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH 

‰ (mV) (ppm) (ppm)
Cloro

1 Canal 1 27,5 7,46 1,0 -31 1,5 11 (+) 

2 Canal 2 28,0 7,43 2,0 -29 >1,5 09 (+) 

3 Canal 3 27,5 7,6 0,0 -39 1,5 10 (+) 

4 Canal 4 27,5 7,54 0,5 -30 >1,5 06 - 

5 Canal 5 28,5 7,69 0,5 -40 0,75 09 (+) 

6 Canal 6 28,5 7,63 0,5 -36 1,0 08 - 

7 Canal 7 27,0 7,71 2,0 -41 1,5 11 (+) 

8 Divisa-

Santos 

29,5 8,44 0,0 -82 0,75 11 (+) 

C Controle  .... 7,58 0,0 -26 0,25 11 - 

( ): pouco evidente 

 

 A terceira campanha de Santos foi iniciada em 14/06/05. As amostras 

apresentaram pH variando entre 7,23 e 7,96 (tabela 4). As amostras 5 e 7 

apresentaram salinidade acima de 1‰, sendo necessária sua diluição em água 

destilada. Quanto ao nitrogênio amoniacal total, quase todos os pontos 

apresentaram altos valores (N-amoniacal ≥ 1,5 ppm), exceto os pontos 7 e controle 
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(N-amoniacal aproximadamente igual a 0,2 ppm). O teor de oxigênio dissolvido 

variou de 6 a 11 ppm. Foi detectada a presença de cloro nas amostras dos pontos 1, 

3, 5, 6 e 8. A temperatura variou entre 22,5°C e 23,5°C, com exceção da água no 

ponto 8, que apresentou temperatura menor (19°C).  

Nessa campanha foi constatada imobilidade apenas nas amostras dos pontos 

7 e 7d (Ilustração 3). No entanto, como a diluição realizada no ponto 7 foi ineficiente, 

não foi possível confirmar a toxicidade nessa amostra. Foram observados seis 

organismos imóveis no grupo Controle. Sendo assim, os resultados desse teste 

devem ser desconsiderados na interpretação final dos dados.  

 

Tabela 4 - Parâmetros físico-químicos da terceira campanha de Santos (14/06/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH 

‰ (mV) (ppm) (ppm)
Cloro

1 canal 1 22,5 7,45 0 -31 1,5 11 (+) 

2 canal 2 23 7,5 0 -34 >1,5 6 - 

3 canal 3 23 7,52 0,5 -36 >1,5 6 (+) 

4 canal 4 23 7,56 0 -38 >1,5 6 - 

5 canal 5 23 7,58 5 -39 1,5 8 (+) 

6 canal 6 23,5 7,23 0,5 -17 1,5 8 + 

7 canal 7 23,5 7,96 28 -63 0,25 11 - 

7d Diluição 

25% 

... ... 7 ... ... ... ... 

8 divisa-

Santos 

19 7,91 0 -60 >1,5 11 (+) 

C Controle .... 7,65 0 -44 0,2 11 - 

d: amostra diluída; ( ): pouco evidente 

 

A coleta da quarta campanha de Santos foi realizada em 23/08/05. As 

amostras apresentaram pH variando entre 6,28 e 7,6 (tabela 5). As amostras dos 

pontos 4, 5 e 7 apresentaram salinidade acima de 1‰, sendo necessária sua 

diluição em água destilada. Todos os pontos apresentaram amostras com altos 

valores de nitrogênio amoniacal total (N-amoniacal ≥ 1,5 ppm), exceto o ponto 8 e o 

controle (N-amoniacal igual a 0,75 e 0,25 ppm, respectivamente). O teor de oxigênio 
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dissolvido foi de 11 ppm em todas as amostras, exceto na do ponto 4 (8 ppm). Foi 

detectada a presença de cloro nas amostras dos pontos 1, 3, 4, 6 e 7. A temperatura 

variou entre 22°C e 23°C, exceto no ponto 8, que apresentou águas de temperatura 

menor (19°C). 

Nessa campanha foi constatada imobilidade apenas nas amostras dos pontos 

3 e 7 (ilustração 3). No entanto, como o ponto 7 apresentou alta salinidade, pode-se 

afirmar a toxicidade apenas do ponto 3. Foi observado apenas um organismo imóvel 

no grupo Controle. 

 

Tabela 5 - Parâmetros físico-químicos da quarta campanha de Santos (23/08/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH 

‰ (mV) (ppm) (ppm)
Cloro

1 canal 1 22 7,55 0 -36 >1,5 11 (+) 

2 canal 2 23 7,6 0,5 -40 >1,5 11 - 

3 canal 3 23 7,37 1 -24 1,5 11 (+) 

4 canal 4 22,5 7,56 3 -36 >1,5 8 (+) 

4d 

Diluição 

33% ... ... 0,5 ... ... ... ... 

5 canal 5 22 7,25 5 -16 1,5 11 - 

5d 

Diluição 

25% ... ... 1 ... ... ... ... 

6 canal 6 23 7,38 0,5 -25 1,5 11 (+) 

7 canal 7 22 7,12 20 -8 1,5 11 (+) 

7d 

Diluição 

50% ... ... 0,5 ... ... ... ... 

8 

divisa-

Santos 19 6,92 0,5 4 0,75 11 - 

C Controle .... 7,45 0 -29 0,25 11 - 

a. dest. laboratório ... 6,28 0 45 0 11 - 

d: amostra diluída; ( ): pouco evidente; a. dest.: água destilada. 
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Ilustração 3 - Taxas de imobilidade de D. similis expostas a amostras de corpos 

d’água de Santos (amostras d = diluídas) 

 

 Na tabela 6 encontra-se um resumo da toxicidade dos pontos em todas as 

campanhas, considerando indefinição no caso de salinidade alta ou problemas 

técnicos durante o experimento. Baseado nesses resultados, os corpos d’água foram 

sumariamente classificados de acordo com sua variabilidade temporal ao longo das 

campanhas, seguindo um critério pré-estabelecido. Esse critério engloba as 

seguintes atribuições: sempre tóxico - toxicidade em 100% das amostras; 

freqüentemente tóxico – 66% de amostras tóxicas; eventualmente tóxico: toxicidade 

em 33% das amostras; não tóxico – toxicidade ausente.  

 As tabelas originais dos testes de toxicidade, realizados com as amostras de 

Santos, com especificação dos resultados de cada réplica, encontram-se no Anexo I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Con
tro

le 1 2 2d 3 4 4d 5 5d 6 7 7d 8 8d

Pontos de coleta

Im
ob

ili
da

de
 m

éd
ia

 (%
)

1° campanha
2° campanha
4° campanha

20



  

 

 

Tabela 6 - Resumo da toxicidade encontrada nos pontos analisados em Santos 

Ponto amostrado 1ª campanha 2ª campanha 4ª campanha Classificação 

temporal 

1 não tóxico não tóxico não tóxico não tóxico 

2 não tóxico não tóxico não tóxico não tóxico 

3 tóxico não tóxico tóxico frequentemente tóxico

4 tóxico não tóxico não tóxico eventualmente tóxico

5 indefinido não tóxico não tóxico toxicidade ausente ou 

eventual 

6 não tóxico não tóxico não tóxico não tóxico 

7 tóxico não tóxico indefinido eventual ou 

frequentemente tóxico

8 não tóxico não tóxico não tóxico não tóxico 

 

- São Vicente 
Foram efetuadas quatro campanhas de coleta na região de São Vicente, nos 

dias 16/03/05, 09/05/05, 27/07/05 e 04/10/05. 

 Na primeira campanha, o pH das amostras variou de 7,24 a 8,25, com valores 

mais altos nas amostras dos pontos 11 e 12 (tabela 7). A salinidade nas amostras 

dos pontos 11, 12, 14 e 15 esteve acima de 1‰ e, por isso, elas foram diluídas em 

água destilada. Os teores de nitrogênio amoniacal variaram de 0,25 a 1,5 ppm, com 

valores mais elevados nas amostras dos pontos 9 e 14. Já o teor de oxigênio 

dissolvido foi alto em todas as medições. A presença de cloro foi detectada nas 

amostras dos pontos 9, 11 e 14, enquanto a temperatura da água variou entre 25°C 

e 26,5°C. 

A imobilidade de D. similis no controle foi alta (58%), com causas 

desconhecidas. No entanto, nas amostras dos pontos 9, 15 e 15d as taxas de 

imobilidade foram quase 100 %, o que sugere toxicidade (ilustração 4). Tendo em 

vista que a aceitabilidade do teste não foi alcançada, devido à alta taxa de 

imobilidade no controle, os resultados dessa campanha devem ser desconsiderados 

na interpretação dos dados. 
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Tabela 7 - Parâmetros físico-químicos da primeira campanha de São Vicente 

(16/03/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amonical O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH

‰ (mv) (ppm) (ppm)
Cloro

9 Divisa - São 

Vicente 

25,0 7,26 0,0 -17 >1,50 11 (+) 

10 Av. Manoel da 

Nóbrega, 1427 

25,0 7,60 0,0 -38 0,25 11 - 

11 Av. Manoel da 

Nóbrega, 1118 

26,5 8,25 1,0 -76 0,75 11 (+) 

12 Posto de 

salvamento 2 

26,0 8,24 1,0 -76 0,75 11 - 

13 Av. Manoel da 

Nóbrega, 30 

26,0 7,41 0,5 -27 0,25 11 - 

14 Córrego do 

Sapateiro 

25,0 7,24 1,5 -18 1,50 11 (+) 

15  Rua Pedro Correa 25,5 7,69 18 -44 0,25 11 - 

( ): pouco evidente  

 

A segunda campanha de São Vicente foi iniciada em 09/05/05. Os valores de 

pH nas amostras variaram entre 7,25 e 8,61, com valores superiores a 8,00 nos 

pontos 10, 11, 12 e 13 (tabela 8). Valores consideráveis de salinidade foram 

encontrados nas amostras dos pontos 10, 11, 12 e 15, que foram diluídas em água 

destilada. Os teores de nitrogênio amoniacal na água se mantiveram relativamente 

baixos, variando entre 0 e 0,75 ppm. Os teores de oxigênio dissolvido foram de 11 

ppm na maioria das amostras, porém, naquela proveniente do ponto 9, o valor foi 

mais baixo (6 ppm). A presença de cloro foi detectada nas amostras dos pontos 10, 

11 e 14. A temperatura variou de 22,5°C a 24,5°C, sendo menor na amostra do 

ponto 14 (21°C), por se tratar de um curso de água mais abundante e corrente. 

Os resultados do teste de toxicidade indicaram uma taxa de imobilidade de 

15% no grupo controle. As amostras 9, 10d, 11d, 12, 12d, 13, 14, 15 e 15d causaram 
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imobilidade significativa sobre D. similis. Porém, as amostras 12 e 15 apresentaram 

alta salinidade, que pode ter afetado os resultados. 

 

Tabela 8 - Parâmetros físico-químicos da segunda campanha de São Vicente 

(09/05/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH

‰ (mv) (ppm) (ppm)
Cloro

9 Divisa - São 

Vicente 

22,5 7,37 1,0 -15 0,00 06 - 

10 Av. Manoel da 

Nóbrega, 1427 

22,5 8,49 5,0 -79 0,75 11 (+) 

11 Av. Manoel da 

Nóbrega, 1118 

22,5 8,61 4,0 -85 0,25 11 (+) 

12 Posto de 

salvamento 2 

22,0 8,51 6,0 -80 0,50 11 - 

13 Av. Manoel da 

Nóbrega, 30 

24,5 8,01 0,5 -52 0,00 11 - 

14 Córrego do 

Sapateiro 

21,0 7,42 0,5 -17 0,75 11 (+) 

15  Rua Pedro 

Correa 

24,5 7,25 21,0 -8 0,25 11 - 

C Controle  24,0 7,71 0,0 -34 0,25 11 - 

a. dest laboratório ... 6,20 1,0 51 0,25 11 - 

( ): pouco evidente; a. dest.: água destilada. 

 

Aparentemente, na segunda campanha, para as amostras diluídas, os 

resultados podem ter sido influenciados negativamente pela água destilada usada na 

diluição, pois as amostras diluídas dos pontos 10 e 11 apresentaram maior taxa de 

imobilidade que as respectivas amostras brutas – a diluição em água destilada pode 

causar uma diminuição no pH ou modificar as características de eventuais 

contaminantes, que podem se tornar mais reativos ou assimiláveis. Por isso, a 

toxicidade das amostras dos pontos 12 e 15 permanece indefinida. Então, a despeito 
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da alta taxa de imobilidade apresentada por várias amostras (ilustração 4), podem 

ser confirmadas como tóxicas apenas as amostras dos pontos 9, 13 e 14.  

A terceira campanha de São Vicente foi iniciada em 27/07/05. As amostras 

apresentaram pH variando entre 6,44 e 8,48 (tabela 9). Apenas a amostra do ponto 

11 apresentou salinidade aceitável, sendo todas as outras diluídas em água 

destilada. Quanto ao nitrogênio amoniacal total, os maiores valores (N-amoniacal ≥ 

1,5 ppm) foram encontrados nos pontos 9, 10, 12 e 14. O teor de oxigênio dissolvido 

variou de 8 a 11 ppm, exceto no ponto 15 (4 ppm). Foi detectada a presença de cloro 

nas amostras dos pontos 10 e 12. A temperatura variou entre 18°C e 22,5°C.  

 

Tabela 9 - Parâmetros físico-químicos da terceira campanha de São Vicente 

(27/07/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH

‰ (mv) (ppm) (ppm)
Cloro

9 

Divisa_São 

Vicente 21 8,12 4 -70 1,5 8 - 

9d diluição 25% ... ... 0,5 ... ... ... ... 

10 Itararé_Côco 18 7,76 10 -42 0,75 11 + 

10 d diluição 10% ... ... 1 ... ... ... ... 

11 Itararé_Cabana's 21 7,46 1 -25 0,5 11 - 

12 Itararé_teleférico 20,5 8,48 5 -86 0,75 11 (+) 

12 d diluição 25% ... ... 1 ... ... ... ... 

13 Ilha Porchat 22,5 7,98 2 -58 0,25 11 - 

13 d diluição 50% ... ... 0,5 ... ... ... ... 

14 Rio Sapateiro 21,5 7,34 2 -20 1 11 - 

14 d diluição 50% ... ... 1 ... ... ... ... 

15 Milionários 19,5 7,66 21 -43 0 4 - 

15 d diluição 5% ... ... 1 ... ... ... ... 

C Controle  ... 7,11 1 -7 0 11 - 

a. dest. Água destilada ... 6,44 1 34 0 11 - 

d: amostra diluída; ( ): pouco evidente. 
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Apesar da salinidade considerável encontrada na maioria das amostras da 

terceira campanha, apenas os pontos 10 e 15 apresentaram imobilidade significativa 

(ilustração 4). No entanto, a toxicidade foi considerada indefinida, visto que sua 

diluição resultou em baixa taxa de imobilidade dos organismos. Foram observados 3 

organismos imóveis no grupo Controle.  

A coleta de amostras para a quarta campanha de São Vicente foi realizada 

em 04/10/05. Não houve coleta no ponto 11, que se apresentou seco. O pH das 

amostras variou entre 6,06 e 8,32, conforme apresentado na tabela 10. As amostras 

9, 12 e 15 apresentaram salinidade significativa, sendo necessária sua diluição em 

água destilada. Os valores de nitrogênio amoniacal total das amostras foram 

bastante variáveis, sendo mais altos nos pontos 9, 10, 13, 14 e 15 (≥ 0,75 ppm). O 

teor de oxigênio dissolvido foi 11 ppm para todas as amostras. Foi detectada a 

presença de cloro apenas na amostra do ponto 10. A temperatura variou entre 22°C 

e 24°C.  

Nessa última campanha foi constatada imobilidade nas amostras dos pontos 

9, 12 e 15, que não podem ser considerados tóxicos, pois apresentaram alta taxa de 

salinidade e os experimentos realizados com suas respectivas amostras diluídas 

resultaram em baixa imobilidade dos organismos (ilustração 4), causando indefinição 

da toxicidade. Foram observados quatro organismos imóveis no grupo Controle.  

 Na tabela 11 encontra-se um resumo da toxicidade dos pontos em todas as 

campanhas, considerando indefinição no caso de salinidade alta ou problemas 

técnicos durante o experimento. Baseado nesses resultados, os corpos d’água foram 

sumariamente classificados de acordo com sua variabilidade temporal ao longo das 

campanhas, seguindo um critério pré-estabelecido. Esse critério engloba as 

seguintes atribuições: sempre tóxico - toxicidade em 100% das amostras; 

freqüentemente tóxico – 66% de amostras tóxicas; eventualmente tóxico: toxicidade 

em 33% das amostras; não tóxico – toxicidade ausente.  
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Tabela 10 - Parâmetros físico-químicos da quarta campanha de São Vicente 

(04/10/05) 

Temperatura Salinidade Condutividade N-amoniacal O2 
Ponto Local 

(°C) 
pH 

‰ (mv) (ppm) (ppm)
Cloro

9 

Divisa_São 

Vicente 22 8,15 17 -74 0,75 11 - 

9d diluição 5% ... ... 0,5 ... ... ... ... 

10 Itararé_Côco 22 8,32 1 -85 >1,5 11 + 

11 Itararé_Cabana's ... ... ... ... ... ... ... 

12 Itararé_teleférico 22,5 8,08 26 -72 0,25 11 - 

12 d diluição 2,5% ... ... 0 ... ... ... ... 

13 Ilha Porchat 24 7,37 1 -25 0,75 11 - 

14 Rio Sapateiro 23 7,23 1 -14 1,5 11 - 

15 Milionários 23 7,65 14 -44 0,75 11 - 

15 d diluição 5% ... ... 0 ... ... ... ... 

C Controle  ... 7,76 0 -50 0,2 11 - 

a. dest Água destilada ... 6,06 0,5 60 0,2 11 - 

d: amostra diluída, ponto 11 seco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 4 - Taxas de imobilidade de D. similis expostas a amostras de corpos 

d’água de São Vicente (amostras d = diluídas, ponto 11 seco na quarta campanha) 
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Tabela 11 - Resumo da toxicidade encontrada nos pontos analisados em São 

Vicente 

Ponto amostrado 2ª campanha 3ª campanha 4ª campanha Classificação 

temporal 

9 tóxico não tóxico indefinido Eventual ou 

frequentemente 

tóxico 

10 não tóxico indefinido não tóxico toxicidade ausente ou 

eventual 

11 não tóxico não tóxico seco não tóxico 

12 indefinido não tóxico indefinido indefinido 

13 tóxico não tóxico não tóxico eventualmente tóxico

14 tóxico não tóxico não tóxico eventualmente tóxico

15 indefinido indefinido indefinido indefinido 

 

As tabelas originais dos testes de toxicidade, realizados com as amostras de 

São Vicente, com especificação dos resultados de cada réplica, encontram-se no 

Anexo II. 
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5. Discussão 
 

Estudos prévios feitos na Baía de Santos (Abessa et al., 1998 e 2001; Rachid, 

2002; Rachid et al. 1998; Moser, 2002) evidenciaram a toxicidade em águas e 

sedimentos marinhos. Entretanto, não existiam, até o momento, indicações sobre a 

contribuição dos corpos d’água afluentes para esse quadro de degradação. 

Os dados obtidos no presente estudo sugerem o lançamento de esgoto na 

maioria dos corpos de água analisados. Esse fato pode ser comprovado pela 

ocorrência de elevados índices de coliformes, conforme relatado pela CETESB 

(2004) e pela presença de cloro e de altos níveis de nitrogênio amoniacal total, 

detectados nas análises químicas. Enquanto as análises microbiológicas mostram os 

riscos à saúde humana devido à presença de organismos patogênicos, os testes de 

toxicidade indicam os riscos também ao ambiente, através do resultado tóxico final 

causado pelo aporte de contaminantes. Além do esgoto, possivelmente há presença 

de águas pluviais, que podem arrastar diversos tipos de contaminantes das ruas e 

calçadas para os canais e riacho, e conseqüentemente para as praias. 

A toxicidade apresentada por algumas amostras, tanto em Santos como em 

São Vicente (além dos dados colimétricos, cloro e nitrogênio amoniacal), demonstra 

que estes corpos hídricos contribuem para a degradação da qualidade das águas da 

baía. Isso porque essas águas são despejadas diretamente nas praias, de forma 

contínua ou esporadicamente, em episódios de chuvas abundantes, no caso dos 

canais de Santos (Braga et al., 2000). A presença de esgoto e a toxicidade são duas 

variáveis distintas em um corpo de água, mas podem estar relacionadas direta ou 

inversamente. A ocorrência de esgoto pode sugerir toxicidade; no entanto, certos 

agentes tóxicos podem causar a diminuição da quantidade de coliformes, agindo 

como bactericidas (Zagatto & Goldstein, 1991)  

 Embora o uso preponderante dos corpos de água analisados seja drenagem 

urbana, existe o contato primário freqüente, pois muitas pessoas os utilizam 

indevidamente para banho (nos trechos que cruzam as praias) ou para lavar pés, 

mãos e utensílios de praia. Assim, pelo princípio da precaução, devem ser usados 

critérios mais restritivos, ou seja, assumir que esses corpos hídricos encaixam-se na 

Classe 2 de corpos de água doce da resolução CONAMA 357/2005, que engloba as 

águas que podem ser destinadas, entre outros usos, à recreação de contato 



  

primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução 

CONAMA no 274, de 2000. Como o nível mínimo de oxigênio dissolvido estabelecido 

pela resolução é de 5mg/L, pode-se constatar que nenhuma das amostras 

apresentou irregularidades quanto a esse parâmetro. O mesmo ocorre para o pH, 

que deve estar compreendido entre 6 e 9. Quanto ao cloro, o limite estabelecido pela 

resolução é de 0,01 mg/l, mas as medições realizadas no presente estudo permitem 

apenas inferir a presença ou ausência de cloro. O parâmetro que se mostrou mais 

destoante foi o nitrogênio amoniacal total, sendo que foram encontrados níveis acima 

do limite (0,4 mg/L) na maioria das amostras. 

Ainda em relação aos parâmetros oxigênio dissolvido e pH, não foram 

encontrados valores que comprometessem a mobilidade dos organismos em 

nenhum dos experimentos, tanto em Santos, como em São Vicente. Daphnia similis 

é um organismo tolerante a níveis de oxigênio de até 1 mg/l e pH entre 5 e 9 

(CETESB, 1997). Quando a variação de pH é significativa, esse parâmetro passa a 

ser importante especialmente em relação a compostos ionizáveis, pois a forma 

deionizada de um ácido fraco, por exemplo, é tida como mais tóxica do que a forma 

ionizada (Kamaya et al., 2005). 

Na primeira campanha, realizada em Santos, foi constatada toxicidade nos 

pontos 3, 4, 5 e 7. O ponto 7 apresentou alta salinidade, no entanto, mesmo diluído, 

continuou apresentando alta taxa de imobilidade, indicando, portanto, alta toxicidade, 

visto que até a diluição dos contaminantes não foi suficiente para impedir seus 

efeitos tóxicos sobre os organismos. Nas amostras que apresentaram alta 

imobilidade, foram evidenciados sinais de esgoto, pela presença de cloro livre e 

níveis de nitrogênio amoniacal mais elevado. Porém, esses sinais foram observados 

também nas amostras consideradas não tóxicas, comprovando não ser a amônia a 

causadora isolada da imobilidade dos organismos. A presença de esgotos pode 

estar relacionada com a presença de detergentes, conforme demonstrado no 

trabalho de Abessa (2002), no qual as concentrações mais elevadas de tensoativos 

aniônicos nos sedimentos coincidem com as áreas de lançamento de esgoto na baía 

de Santos e estuário de São Vicente. Alguns pontos amostrados naquele trabalho 

são, inclusive, próximos aos pontos de coleta de São Vicente do presente estudo. 

Sendo assim, concentrações elevadas de detergente nos corpos de água 
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amostrados são bem prováveis e podem causar toxicidade, agindo aditiva ou 

sinergicamente com a amônia, entre outros contaminantes possivelmente presentes.  

Já na segunda campanha de Santos, nenhuma amostra foi considerada 

tóxica. Porém, foram observados valores relativamente altos de nitrogênio amoniacal 

e presença de cloro, evidenciando a influência do lançamento de esgoto nos corpos 

d’água analisados. Através desses resultados, pôde-se comprovar, novamente, que 

níveis de N-amoniacal elevados não devem ser os responsáveis, isoladamente, pela 

toxicidade a D. similis. Estudos de Braga et al. (2000) citam, como possíveis fontes 

da amônia encontrada no interior dos canais, tanto a decomposição de matéria 

orgânica, como também a hidrólise de uréia, que confirma a recepção de esgoto 

clandestino. Apesar de a sensibilidade de cladóceros a amônia ser mais evidente em 

testes crônicos, na análise da taxa reprodutiva dos organismos, Sarma et al. (2003) 

afirmam que mesmo níveis naturais de amônia podem às vezes ser altos o suficiente 

para afetar taxas de mortalidade entre os esses organismos. 

Na terceira campanha de Santos, apesar da imobilidade no grupo controle ter 

sido alta (30%), e seus resultados desconsiderados, pode-se evidenciar que D. 

similis é tolerante à presença de cloro, visto que diversas amostras apontaram 

presença de cloro e baixa taxa de imobilidade. Além disso, pode-se demonstrar a 

falta de correspondência entre altos níveis de nitrogênio amoniacal e imobilidade dos 

organismos. 

A quarta campanha de Santos constatou toxicidade apenas no ponto 3, sendo 

que a toxicidade do ponto 7 permaneceu indefinida, devido à sua salinidade. Nesse 

experimento pode-se verificar a alta tolerância de D. similis à salinidade, pois mesmo 

no ponto 5, com salinidade de 5‰, a imobilidade foi baixa. Em relação aos demais 

fatores abióticos (pH, condutividade, N-amoniacal, oxigênio e cloro), também não 

houve correspondência com a imobilidade. 

A baixa toxicidade encontrada na quarta campanha de Santos, realizada após 

um período de escassez de chuvas, indica que as chuvas devem contribuir de forma 

efetiva, carreando contaminantes para os corpos de água receptores. Ou seja, existe 

uma contribuição significativa das águas pluviais, conforme mencionado 

anteriormente. Sendo assim, a diluição causada pelo excesso de água em períodos 

chuvosos parece não ser suficiente para atenuar os contaminantes que as chuvas 

trazem aos corpos de água. Essa situação de drenagem urbana é inversa ao que 
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ocorre em rios, nos quais as chuvas geralmente diluem os poluentes, conforme 

demonstrado em estudo ecotoxicológico realizado no Rio Pirajussara, em São Paulo 

(Abessa, 2003). 

A primeira campanha de São Vicente teve sua coleta realizada logo após 

chuvas torrenciais, o que pode explicar, de modo geral, a salinidade baixa ou 

ausente encontrada na maioria das amostras. Essa campanha teve seus resultados 

comprometidos devido a irregularidades no controle, impedindo mais considerações 

sobre seus resultados. Mesmo assim, deve-se citar que as amostras 9 e 15 

apresentaram imobilidade de 100% dos organismos, o que pode sugerir alta 

toxicidade – no caso da amostra 15, mesmo as réplicas diluídas apresentaram alta 

imobilidade. No entanto, a alta taxa de imobilidade do grupo Controle, de quase 

60%, pode ser decorrente de um lote de organismos-teste muito sensível. As 

análises físico-químicas dessa campanha indicaram níveis de nitrogênio amoniacal 

razoáveis, sendo os maiores nos pontos 9 e 14, que também resultaram em 

presença de cloro, no entanto não se pode estabelecer uma relação entre esses dois 

dados. 

Na segunda campanha de São Vicente, após um período de ausência de 

chuvas, várias amostras apresentaram salinidade significativa, o que resultou em 

altas taxas de imobilidade. A irregularidade aparente da água destilada usada nas 

diluições permitiu que apenas a toxicidade de amostras com baixa salinidade, que 

dispensaram o uso da água destilada, fosse confirmada nessa campanha: pontos 9, 

13 e 14.  

A terceira campanha realizada em São Vicente não confirmou nenhuma 

amostra como tóxica, visto que apenas os pontos 10 e 15 apresentaram altas taxas 

de imobilidade, mas também salinidade. A diluição dessas amostras resultou em 

baixa imobilidade, decorrendo em indefinição sobre sua toxicidade, visto que os 

contaminantes também são diluídos.  

A quarta e última campanha de São Vicente também resultou apenas em 

pontos considerados não tóxicos ou com toxicidade indefinida, devido à alta 

salinidade apresentada e possível amenização dos efeitos dos contaminantes nas 

amostras diluídas.  

Assim como durante as campanhas realizadas em Santos, os resultados das 

medições dos parâmetros físico-químicos das amostras de São Vicente não se 
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relacionam diretamente com a toxicidade encontrada. Sendo assim, pode-se concluir 

que as amostras que apresentaram alta imobilidade dos organismos, exceto no caso 

de salinidade elevada, tiveram seus efeitos devido à presença de contaminantes 

além do cloro e nitrogênio amoniacal, sendo consideradas tóxicas. 

No ano de 2005 não houve uma estiagem significativa. Sendo assim, apesar 

da ausência de água em alguns pontos ter sido descrita em relatórios passados pela 

CETESB, em episódios de coletas para análise de coliformes, apenas o ponto 11 da 

quarta campanha de São Vicente se apresentou totalmente seco. 

Quanto à variabilidade temporal da toxicidade, é possível inferir apenas 

algumas tendências, devido ao número limitado de coletas com resultados 

considerados – três em cada ponto amostral. A concentração de nutrientes no 

interior dos canais de Santos varia principalmente de acordo com os períodos de 

temporada e quantidade de chuvas (Braga et al., 2000). Acredita-se que a toxicidade 

dos corpos de água amostrados, incluindo os canais de Santos, sofra alterações 

temporais da mesma forma. Sendo assim, as duas primeiras campanhas, realizadas 

nos meses de chuvas mais abundantes e de temperaturas mais elevadas, 

apresentaram maior toxicidade (tabelas 6 e 11). Os pontos 1, 2, 6 e 8 são os únicos 

para os quais pode-se afirmar que não houve variabilidade ao longo das coletas, 

pois permaneceram não tóxicos em todas as análises, sem indefinição por 

salinidade. O ponto 3 apresentou a maior freqüência de toxicidade –  duas 

campanhas.  

No entanto, além dessas variações mais gerais, ao longo do ano, por se tratar 

de corpos de água receptores de esgoto doméstico, pode-se deduzir que exista 

também uma certa variabilidade diária, que obedece a rotina das pessoas – horário 

de banho com maior diluição, picos de detergente após a hora do almoço, etc. Essa 

variabilidade é difícil de ser estabelecida e pode ser parcialmente atenuada pelo fato 

dos canais terem uma circulação restrita pelas marés. 

No geral, pode ser constatada maior contribuição tóxica dos corpos de água 

dos pontos 3, 4, 7, 9, 13 e 14 para as praias. Sendo assim, pode-se sugerir que 

ações prioritárias de melhoria da qualidade de água sejam implementadas. Essas 

ações devem incluir uma investigação das fontes difusas que contribuem para a 

contaminação, sendo exigida sua regularização. No caso do não cumprimento dessa 
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exigência, pode-se aplicar multas, de acordo com a legislação vigente de proteção a 

esses corpos hídricos.  

Acredita-se que as fontes difusas sejam compostas principalmente por esgoto 

doméstico e águas pluviais. Uma vez que a contaminação por detergentes está 

bastante relacionada com esgotos, fruto de deficiências de saneamento, alguns 

procedimentos podem ser listados para a região, visando minimizar os problemas 

ambientais causados pelos detergentes, como, por exemplo, um programa sério e 

extenso de identificação de esgotos irregulares (caça-esgoto), seguido da ligação 

das residências à rede coletora de esgoto (Abessa, 2002). No caso dos canais de 

Santos, se a estação de pré-condicionamento (EPC) pudesse receber um volume 

maior de efluentes, as comportas dos canais de drenagem de Santos poderiam 

permanecer sempre fechadas, de forma a não liberar o seu conteúdo diretamente 

para as praias. Outra possibilidade a ser considerada é a modernização das EPC’s 

de Santos e São Vicente, para que recebam as águas pluviais e realizem 

tratamentos primários e secundários, juntamente com o esgoto, antes do lançamento 

ao mar, de preferência por um emissário submarino (como o de Santos), a uma 

distância segura da praia.  

Pode-se concluir que os testes ecotoxicológicos constituem uma forma 

eficiente de se constatar primariamente se um corpo de água apresenta degradação. 

Sendo assim, o presente estudo pode ser considerado como um passo inicial. Para 

um melhor entendimento dos processos que levam à degradação dos corpos 

hídricos na Baía de Santos, outros estudos devem ser realizados, como por 

exemplo, testes de toxicidade crônica, análises químicas e bioensaios mais 

complexos (TIE – Identificação e Avaliação da Toxicidade), que possam especificar 

melhor os tipos de contaminantes e dar informações sobre bioconcentração, 

bioacumulação e efeitos genotóxicos. Devem ser realizados testes tanto com 

organismos de água doce, quanto de água salgada. Recomenda-se também o uso 

de uma bateria de testes ecotoxicológicos, englobando diferentes níveis tróficos de 

organismos, a fim de se especificar melhor a toxicidade dos corpos de água. Desse 

modo, aumenta a probabilidade de detectar toda a gama de efeitos, já no nível mais 

baixo, do coquetel de substâncias em águas ou efluentes (Knie & Lopes, 2004). 

Apesar da comprovada eficiência dos testes agudos com Daphnia para um 

reconhecimento inicial da potencialidade tóxica de amostras, é amplamente 
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reconhecido que um tipo de bioteste apenas não é suficiente para indicar todos os 

efeitos tóxicos, com seus diferentes modos de ação (Johnson et al., 2004; Radix et 

al., 2000).  

Outra sugestão é que as coletas e os testes sejam feitos durante um período 

mais longo de tempo, a fim de se obter melhores resultados de variabilidade 

temporal, subsidiando um monitoramento efetivo das condições.  

Enquanto existem organismos marinhos e de água doce amplamente 

utilizados em testes ecotoxicológicos, com metodologias padronizadas, não existe a 

padronização para um organismo-teste eurihalino. Então, a interpretação dos dados 

de algumas amostras salobras foi prejudicada, pois todos biotestes foram realizados 

com D. similis, um organismo dulcícola, que exigiu, portanto, ajuste da salinidade 

para níveis adequados. No entanto, esse ajuste implica em diluição dos 

contaminantes, e conseqüente indefinição da toxicidade dos pontos com alta 

salinidade, que não apresentaram imobilidade nas amostras diluídas. Outra 

alternativa seria fazer todos os testes com organismos de água salgada, 

aumentando artificialmente a salinidade das amostras salobras. No entanto, a 

manipulação das amostras seria muito intensa e a disponibilidade de alguns 

contaminantes para os organismos poderia ser alterada. 

Podem também ser feitos testes ecotoxicológicos com amostras coletadas no 

corpo receptor, ou seja, nas praias, para se inferir a eficiência da diluição, 

comportamento dos contaminantes no meio marinho e assimilação pela biota. 

Organismos-teste de água doce e salgada possuem sensibilidades diferentes a 

contaminantes, que também podem ser biodisponibilizados de maneira diversa, 

dependendo da salinidade da água. Devido a essas diferenças de sensibilidade e 

disponibilização entre os organismos de diferentes meios aquáticos, não se deve 

extrapolar resultados dos corpos de água analisados para as águas marinhas que 

atingem. Uma maior sensibilidade de organismos marinhos ocorre em relação aos de 

água doce, para cerca de 58% de substâncias já testadas, especialmente em relação 

aos compostos químicos não solúveis e pode ser explicada por diversos fatores, 

incluindo diferenças nos mecanismos osmorregulatórios (Sverdrup et al., 2002). 
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6. Conclusões 
 

No geral, a toxicidade foi maior na primeira campanha de Santos e na 

segunda de São Vicente. O ponto 3 foi o único que se manteve tóxico em duas das 

quatro campanhas. O grande número de amostras consideradas indefinidas em São 

Vicente faz com que menos conclusões possam ser obtidas para esse município. 

Pode ser constatada contribuição tóxica dos corpos de água dos pontos 3, 4, 7, 9, 13 

e 14 para as praias, enquanto os pontos 5, 10, 12 e 15 necessitam de mais estudos 

confirmatórios, devido a indefinição de sua toxicidade em algumas ocasiões. Já os 

pontos 1, 2, 6, 8 e 11 permaneceram não tóxicos em todas as campanhas, sendo, 

portanto, inexistente sua contribuição tóxica (aguda) às praias nos episódios 

amostrados. Lembrando que a toxicidade determinada pelos testes agudos é alta, 

pois mede a taxa de imobilidade dos organismos, diferentemente dos testes de 

toxicidade crônica, que medem efeitos sub-letais. 

A variação temporal não foi muito bem estabelecida, pois é necessário um 

maior número de campanhas, ao longo de um ano ou mais, para essa finalidade. No 

entanto, pode-se inferir que as duas primeiras campanhas, realizadas nos meses de 

chuvas mais abundantes e de temperaturas mais elevadas, apresentaram maior 

toxicidade. 

Não houve relação direta entre a toxicidade das amostras e os parâmetros 

físico-químicos medidos, mesmo quando os níveis de nitrogênio amoniacal se 

mostraram bastante elevados (1,5 ppm ou mais). Apenas a salinidade influenciou 

diretamente a imobilidade dos organismos, conforme esperado, por se tratar de uma 

espécie de água doce.  
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8. Anexo I - Tabelas originais dos testes de toxicidade, realizados com as 
amostras de Santos. 
 

Tabela A - Número de organismos imóveis da primeira campanha de Santos 

(08/03/05) 

pontos/réplicas Controle 1 2 3 4 5 5d 6 7 7d 8 8d

R1 0 0 0 5 5 4 1 2 2 3 0 0 

R2 0 0 0 5 5 4 0 1 3 5 0 0 

R3 0 1 0 5 5 3 0 0 4 5 0 0 

R4 0 0 1 5 5 4 2 0 5 5 0 0 

Total 0 1 1 20 20 15 3 3 14 18 0 0 

 

Tabela B - Número de organismos imóveis da segunda campanha de Santos 

(11/04/05) 

pontos/réplicas Controle 1 2 2d 3 4 5 6 7 7d 8 

R1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

R2 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 

R3 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 

R4 1 0 0 2 0 0 1 0 1 0 0 

Total 2 1 1 2 0 0 2 0 2 2 2 

 

Tabela C - Número de organismos imóveis da terceira campanha de Santos 

(16/06/05) 

pontos/réplicas Controle 1 2 3 4 5 5d 6 7 7d 8 

R1 0 1 0 0 1 2 3 2 5 5 0 

R2 2 1 1 0 0 2 1 0 5 5 0 

R3 2 1 2 0 1 2 1 0 5 5 0 

R4 2 1 0 0 0 2 0 1 5 5 0 

Total 6 4 3 0 2 8 5 3 20 20 0 
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Tabela D - Número de organismos imóveis da quarta campanha de Santos 

(24/08/05) 

pontos/réplicas Controle 1 2 3 4 4d 5 5d 6 7 7d 8 

R1 1 0 0 5 0 0 1 0 0 5 0 0 

R2 0 1 0 5 2 0 3 1 0 5 1 0 

R3 0 1 0 5 0 0 0 0 0 5 0 0 

R4 0 0 0 5 0 0 2 1 1 5 0 0 

Total 1 2 0 20 2 0 6 2 1 20 1 0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

9. Anexo II - Tabelas originais dos testes de toxicidade, realizados com as 
amostras de São Vicente. 
 

Tabela E - Número de organismos imóveis da primeira campanha de São Vicente 

(16/03/05) 

pontos/réplicas Controle 9 10 11 11d 12 12d 13 14 14d 15 15d

R1 3 5 0 1 0 0 1 0 0 0 5 4 

R2 4 5 0 0 1 0 0 0 0 1 5 5 

R3 2 5 0 0 0 1 2 1 0 0 5 5 

R4 2 5 0 0 0 1 2 1 0 1 5 /// 

Total 11 20 0 1 1 2 5 2 0 2 20 14

 

Tabela F - Número de organismos imóveis da segunda campanha de São Vicente 

(09/05/05) 

pontos/réplicas Controle 9 10 10d 11 11d 12 12d 13 14 15 15d

R1 0 2 3 3 0 1 3 2 2 1 5 3 

R2 0 2 0 4 1 2 4 4 1 2 5 2 

R3 1 2 1 4 0 4 3 3 1 1 5 4 

R4 0 4 2 3 0 4 5 4 2 1 5 2 

Total 1 10 6 14 1 11 15 13 6 5 20 11

 

Tabela G - Número de organismos imóveis da terceira campanha de São Vicente 

(29/07/05) 

pontos/réplicas Controle 9 9d 10 10d 11 12 12d 13 13d 14 14d 15 15d

R1 0 0 0 4 0 1 0 0 0 0 0 0 5 1 

R2 2 1 0 5 0 1 0 0 0 0 2 0 5 1 

R3 1 0 0 5 1 0 0 0 1 1 0 1 5 0 

R4 0 1 - 5 - - - - - - - - - - 

Total 3 2 0 19 1 2 0 0 1 1 2 1 15 2 
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Tabela H - Número de organismos imóveis da quarta campanha de São Vicente 

(04/10/05) 

pontos/réplicas Controle 9 9d 10 11 12 12d 13 14 15 15d

R1 2 5 0 0 ... 5 1 0 0 5 0 

R2 0 5 0 0 ... 5 0 1 0 5 2 

R3 2 5 0 0 ... 5 0 0 0 5 0 

R4 0 5 0 0 ... 5 1 0 2 5 0 

Total 4 20 0 0 ... 20 2 1 2 20 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

10. Anexo III – Fotos de alguns pontos de coleta em Santos. 
 

 
Ilustração A - Ponto de coleta 1 

 

 
Ilustração B - Ponto de coleta 2 

 

 
Ilustração C - Ponto de coleta 8 



  

11. Anexo IV – Fotos de alguns pontos de coleta em São Vicente. 
 

 
Ilustração D - Ponto de coleta 9 

 

 
Ilustração E - Ponto de coleta 14 


